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    5. CORREÇÃO DO FLUXO ESCOLAR E A CRIAÇÃO DE UM INTELECTUAL DE “NOVÍSSIMO” TIPO


    Um caminho para análise do Programa Autonomia


    O caminho teórico percorrido até aqui contribuiu para a compreensão sobre como se deu a estruturação da escola pública para os pobres no Brasil. As marcas do modelo societário vigente, desenhadas a partir do modus operandi do capitalismo dependente, revelam uma escola extremamente diversificada e desigual.


    Essa diversificação e desigualdade no acesso, na permanência e na qualidade do ensino ofertada, permitiu compreender o caminho percorrido pela escola até chegar ao “fracasso escolar”. E diante desse “fracasso”, como num círculo vicioso, buscou-se mais uma vez a solução via diversificação/diferenciação.


    Portanto, tais postulados me ofereceram ferramentas importantíssimas para compreender como chegamos à adoção das classes de aceleração como instrumento de correção do fluxo escolar, na tentativa de combater os altos índices de repetência, evasão e distorção idade-série.


    Contudo, senti a necessidade de mais um aporte teórico, visto que julgo ter encontrado material consistente para entender o caminho dessa via de escolarização, porém, a metodologia que estudo, o Programa Autonomia, traz inovações em relação aos modelos tradicionais das classes de aceleração. E isso me desafiou a buscar respostas possíveis sobre que tipo de programa é este, e quais intencionalidades o conformam.


    Os depoimentos dos professores corroboram com a premissa de que não se trata de um simples programa de correção do fluxo escolar. Seus principais efeitos estão para além de um ajuste administrativo na rede estadual de ensino – embora este não seja menos importante -; seus efeitos imprimem marcas ideológicas fortes e carregadas de intencionalidades.


    Creio que muitas de suas marcas foram apresentadas no capítulo quatro. Então, no presente capítulo, recorro a Gramsci (2000), Frigotto (2010b) e Motta (2012) na busca de compreender tais intencionalidades.


    5.1 ANTÔNIO GRAMSCI E GAUDÊNCIO FRIGOTTO SE RECONHECERIAM NA METODOLOGIA TELESSALA?


     A Metodologia Telassala, que é a base do trabalho pedagógico do Programa Autonomia, usa como fundamentação teórica autores de base marxista, dentre eles Antônio Gramsci e Gaudêncio Frigotto. Segundo o material de divulgação da metodologia elaborada pela Fundação Roberto Marinho, que tem como título Incluir para Transformar, Gramsci reconheceria na metodologia umas das várias iniciativas brasileiras por meio das quais os trabalhadores fazem a crítica dos valores dominantes de competição a qualquer preço – individualismo, consumismo, discriminação e hierarquização – e, com essas atitudes, identificam aqueles valores que são próprios da nova sociedade – cooperação, solidariedade, equidade, horizontalidade e inclusão.


    Ainda de acordo com o material de apresentação da Telessala:


    “Em seu livro Os intelectuais e a organização da cultura, ele [Gramsci] afirma que todos os homens são intelectuais, pois nenhuma atividade humana pode excluir a intervenção intelectual. É impossível, portanto, separar o homo faber do homo sapiens [...] Ele distinguia entre ser intelectual (todos somos) e exercer a função de intelectual (nem todos). Para Gramsci, exercer a função de intelectual não é proferir conferências e escrever livros (embora possa incluir isso), mas ser um dirigente e organizador, que usa o conhecimento como ferramenta de mudança.” (FUNDAÇÃO ROBERTO MARINHO, 2013, p. 101)


    Seguindo essa linha de raciocínio, a Fundação afirma ainda que por meio da Metodologia em questão os “aprendizes” preparam-se para atuar como dirigentes e organizadores, à medida que exercitam cotidianamente em sala de aula as competências de socializar/mobilizar, coordenar, avaliar e sistematizar. Isso os habilita a desenvolverem projetos de intervenção em sua realidade, assumindo, dessa forma, a função de intelectuais/organizadores em sua comunidade.


    Já Gaudêncio Frigotto, segundo a mesma publicação, poderia reconhecer na Metodologia da FRM uma resposta possível ao que ele considera um dos problemas crônicos de nossa história: a negação ao direito à alfabetização e à educação básica a jovens e adultos da classe trabalhadora.


    “Na Metodologia Telessala, Frigotto possivelmente constataria o esforço constante para, como queria Gramsci, elevar intelectualmente camadas populares cada vez mais vastas, isto é, para dar personalidade ao amorfo elemento de massa, o que significa trabalhar na criação de elites intelectuais de novo tipo, que surjam diretamente da massa e que permaneçam em contato com ela para tornarem-se seus sustentáculos.” (FUNDAÇÃO ROBERTO MARINHO, 2013, p. 103)


    Por fim, afirma que a Telessala desenvolve processos educativos comprometidos com os interesses das classes populares e, coerentemente com Gramsci e Frigotto, adota o trabalho como princípio educativo.


    Uma visita à obra de Gramsci revela algumas incongruências no uso que dela faz a Fundação Roberto Marinho em seu material Incluir para Transformar. Não é difícil chegar a essa conclusão a partir de uma leitura do Caderno 12, dos Cadernos do Cárcere, em que o autor trata dos conceitos de intelectual orgânico e de escola unitária.


    De acordo com o filósofo italiano, na civilização moderna, à medida que as atividades práticas se complexificam, cada atividade tende a criar uma escola para os próprios dirigentes e especialistas e, consequentemente, tende a criar um grupo de intelectuais especialistas que ensinem nessas escolas. Gramsci afirma que ao lado da escola “humanista” – a do tipo mais clássico - são criadas escolas particulares de diferentes níveis para inteiros ramos profissionais, o que configura um processo de diferenciação e particularização do ensino, nas palavras do autor.


    Ainda afirma que “A divisão fundamental da escola em clássica e profissional era um esquema racional: a escola profissional destinava-se às classes instrumentais, enquanto a clássica destinava-se às classes dominantes e aos intelectuais.” (GRAMSCI, 2000, p.33)


    Segundo ele, esse processo de diferenciação acarretava uma progressiva “degenerescência” na escola de seu tempo, visto que as escolas de tipo profissional predominavam sobre a escola formativa, a que chamou de humanista. E paradoxalmente, este novo tipo de escola era visto como democrático, contudo, para Gramsci, a multiplicação de tipos de escola tende a “perpetuar” as diferenças sociais. Sobre tal premissa, numa passagem elucidatória, o autor explica:


    A escola tradicional era oligárquica, já que se destinava à nova geração dos grupos dirigentes, destinada por sua vez a tornar-se dirigente: mas não era oligárquica pelo seu modo de ensino. Não é a aquisição de capacidades de direção, não é a tendência a formar homens superiores que dá a marca social de um tipo de escola. A marca social é dada pelo fato de que cada grupo social tem um tipo de escola próprio, destinado a perpetuar nestes estratos uma determinada função tradicional, dirigente ou instrumental. (GRAMSCI, 2000, p.49)


    Para que se possa combater esse processo de diversificação e consequente estratificação faz-se necessária a criação de uma escola única inicial de cultura geral, humanista e formativa, que equilibrasse o desenvolvimento da capacidade do trabalho manual e o desenvolvimento das capacidades do trabalho intelectual. Após a experiência na escola única, o jovem passaria a uma das escolas especializadas.


    A esse tipo de escola única Gramsci nomeia escola unitária33. Essa escola, de formação humanista, de cultura geral, deveria ser pública, a fim de evitar divisões de grupos ou “castas”. Ofereceria a mesma estrutura física para todos os jovens, independente de que classe social sejam provenientes; “uma escola em tempo integral, com dormitórios, refeitórios, bibliotecas especializadas, salas adequadas para o trabalho de seminários, etc.” (GRAMSCI, 2000, p. 37)


    Quanto à sua função, a escola unitária deveria inserir os jovens na atividade social, mas não sem antes tê-los elevado a certo grau de maturidade e capacidade para criação intelectual, além de certa autonomia na orientação e iniciativa. Também assumiria como função criar valores fundamentais ao “humanismo”, autodisciplina intelectual e autonomia moral necessárias a uma posterior especialização, seja ela de que caráter for (científico ou prático-produtivo). Trata-se de uma escola criadora, que desenvolva o elemento da responsabilidade autônoma no indivíduo.


    Para Gramsci, portanto, a escola unitária ofertaria aos estudantes de todas as classes sociais o mesmo tipo de ensino, a mesma estrutura física escolar, e tempo de escolarização. Ainda na defesa da escola unitária, e criticando a diferenciação da oferta de escola para diferentes grupos sociais em seu tempo, sustenta:


    Mas a tendência democrática, intrinsecamente, não pode significar apenas que um operário manual se torna qualificado, mas que cada ‘cidadão’ possa tornar-se ‘governante’ e que a sociedade o ponha, ainda que ‘abstratamente’ nas condições gerais de poder fazê-lo: a democracia política tende a fazer coincidir governantes e governados [...] assegurando a cada governado o aprendizado gratuito das capacidades e da preparação técnica geral necessárias a essa finalidade. Mas o tipo de escola que se desenvolve como escola para o povo não tende mais nem sequer a conservar a ilusão, já que cada vez mais se organiza de modo a restringir a base da camada governante tecnicamente. (GRAMSCI, 2000, p. 50)


    Importante destacar que o autor marxista alerta para uma questão que julga complexa: a participação de massas mais amplas na escola média traz consigo o risco de afrouxamento da disciplina de estudo e a tendência a provocar facilidades. Isso porque uma criança de uma família de intelectuais supera mais facilmente o processo de adaptação ao estudo, processo este trabalhoso, cansativo e sofrido, segundo Gramsci. Isso se daria de modo diferente em uma criança das massas populares, oriunda de uma família que não exerce tradicionalmente atividade intelectual. Para ela, adquirir o hábito e disciplina de estudo será ainda mais sofrido, até que se descubra que não há “truque” contra as dificuldades do estudo, como também compreenda que “não é estúpido por natureza”.


    Gramsci alerta que se o objetivo é criar uma nova camada de intelectuais das mais altas especializações, a partir de um grupo que tradicionalmente não desenvolveu as aptidões adequadas, será preciso superar enormes dificuldades. Se assim não for, corre-se o risco de “desnaturar” o ensino e a proposta da escola unitária.


    É nesse contexto que ele constrói a premissa de que não se pode separar o homo faber do homo sapiens, posto que não há atividade humana da qual se possa excluir toda intervenção intelectual. E conclui:


    O modo de ser do novo intelectual não pode mais consistir na eloquência, motor exterior e momentâneo dos afetos e das paixões, mas numa inserção ativa na vida prática, como construtor, organizador, ‘persuasor permanente’, já que não apenas orador puro – mas superior ao espírito matemático abstrato; da técnica-trabalho, chega à técnica-ciência e à concepção humanista histórica, sem a qual permanece ‘especialista’ e não se torna dirigente (especialista + político). (GRAMSCI, 2000, p.53)


    A leitura do caderno doze permite apreender que o intelectual orgânico é criado a partir de seu grupo social, e a este grupo garante homogeneidade e consciência de sua função nos campos econômico, político e social. Contudo, sua ação não fica circunscrita ao seu grupo, visto que, numa sociedade marcada pela estratificação social, trazer consciência de classe (em termos gramscianos) significa trazer consigo consciência da necessidade da luta de classes. Quando Gramsci descreve o que considera o “novo intelectual”, o faz atribuindo a este o papel de persuasor permanente, que da técnica-trabalho chega à técnica-ciência e à concepção histórica humanista, conforme citado acima. É esse o percurso que pode levar esse “novo intelectual” à função de especialista-dirigente. E, conforme visto, tal percurso deve ser feito por meio de uma escola que ofereça essa formação ampla, e de maneira igual para todos, ou seja, a escola unitária.


    É interessante observar o uso que a Fundação Roberto Marinho faz do conceito de intelectual orgânico em seus materiais com o objetivo de dar credibilidade teórica à sua Metodologia Telessala. Conforme já exposto no início deste capítulo, o material Incluir para Transformar assegura que a metodologia em questão habilita o aprendiz a desenvolver projetos de intervenção em sua realidade, bem como exercer a função de intelectual/organizador em sua comunidade. No entanto, a FRM em nenhum momento atribui a esse intelectual o papel de organizador de seu grupo social de modo a lutar pelo fim das desigualdades sociais; pelo contrário, seu texto sugere que a ação desse intelectual orgânico se esgote em um perímetro demarcado, e que sua atuação se restrinja a melhorar as suas condições de vida e a de seus pares, porém, nos limites desse perímetro. Portanto, se evidencia que tal fundação e seus intelectuais veem o trabalhador como classe, contudo, não o encaminham à luta de classe.


    Penso que a formulação presente no parágrafo anterior poderia soar como “teoria da conspiração”. Contudo, as diferenças latentes entre a escola proposta para formar os “intelectuais de Gramsci” e escola existente para a formação dos “intelectuais da Fundação Roberto Marinho”, permitem acreditar que não se trata de demonização das intencionalidades da fundação em tela. Além disso, os depoimentos dos professores que atuaram no Programa Autonomia (Metodologia Telessala) corroboram a análise de que o aluno do Programa encontrava ali um tipo de preparação que não o habilitava satisfatoriamente a exercer a função de especialista, tampouco dirigente político (nos termos de Gramsci); em vez disso, lhe era ofertado um modelo de ensino fortemente calçado na orientação comportamental ajustada aos movimentos do capital. Sendo assim, poderia atuar como intelectual de novíssimo tipo, a saber, dirigente constituído a partir do exemplo de seu resgate moral que atuasse no sentido de atenuar os conflitos de sua comunidade.


    Quanto aos modelos de escola, os textos teóricos e os documentos analisados ao longo dessa dissertação evidenciam diferenças bastante significativas, que não podem ser desconsideradas nem subestimadas no esforço de compreensão sobre que tipo de formação é destinado aos alunos. Enquanto a escola proposta por Gramsci é unitária, garantindo igualdade de acesso, permanência e formação a todos os alunos que nela ingressam, a escola em que se aplica o Programa Autonomia é extremamente diversificada, o que provoca incontornável diferenciação do tipo de ensino ofertado aos grupos que ocupam seus bancos. Inclusive, o Programa da FRM é uma dessas vias alternativas, que se consolida justamente por oferecer acesso, ensino, estrutura física, materiais e metodologia diferenciados ao grupo de estudantes a que se destina.


    Assim sendo, valores como cooperação, solidariedade, equidade, horizontalidade e inclusão, dos quais tal metodologia se orgulha estimular, ficam mais uma vez restritos entre os pares de um mesmo grupo social, sem tensionamento vertical. Isso difere inequivocamente da proposta gramsciana, que preconizava solidariedade, cooperação, horizontalidade, em um espaço no qual crianças e jovens de diferentes grupos sociais partilhariam da mesma escola, dos mesmos saberes e da mesma oportunidade de tornarem-se “governante”, ainda que “abstratamente”.


    Também citado no Incluir para Transformar, o professor Gaudêncio Frigotto segue a linha analítica de Antônio Gramsci, e radicaliza sua análise, ao contextualizá-la na escola pública brasileira contemporânea. Em uma de suas obras referenciadas no texto da Fundação Roberto Marinho – A Produtividade da Escola Improdutiva -, Frigotto expõe o estado em que se encontra a escola destinada à classe trabalhadora e sua função na sociedade brasileira, fortemente marcada pelas desigualdades sociais.


    O autor afirma que a classe burguesa não se contrapõe ao acesso da classe trabalhadora à escola, posto que a universalização do acesso legitima a aparente democratização. Contudo, ele logo problematiza a questão ao postular que “o que efetivamente se nega são as condições objetivas, materiais, que facultem uma escola de qualidade e o controle da organização escolar.” (FRIGOTTO, 2010b, p.188)


    Essa expansão do acesso se dá sob forma de um “prolongamento desqualificado”, com a desqualificação do processo educativo dirigido à classe trabalhadora, que consiste na negação da transmissão do saber elaborado e sistematizado ou no aligeiramento dessa transmissão.


    O autor encaminha seu texto a partir da análise do caráter contraditório da prática educativa no interior das relações capitalistas. Uma dessas contradições se mostra no fato de o trabalhador ter conquistado o acesso aos bancos escolares, mas a escola destinada a ele não ser identificada com suas demandas e interesses.


    A escola se organiza, então, técnica e politicamente mediante seus conteúdos e seus métodos de forma tal que não apenas se constituem algo estranho aos interesses e valores da classe trabalhadora, como também determina uma ‘exclusão’ precoce do trabalhador. Conquistado o acesso, cabe avançar na conquista pela permanência na escola e pelo controle da organização do próprio trabalho escolar, de sorte que se possa articulá-lo, no conteúdo e no método, com os interesses da classe trabalhadora. (FRIGOTTO, 2010b, p.230-231)


    Cabe destacar aqui um paradoxo central na base teórica de sustentação da metodologia utilizada no Programa Autonomia. Se por um lado faz uso das formulações de Frigotto em defesa do acesso da classe trabalhadora à escola, por outro, omite que tipo de escola o autor em questão defende. Voltando ao texto de A Produtividade da Escola Improdutiva, distingue-se com muita clareza a defesa de que o controle do trabalho escolar esteja sob comando daqueles que são orgânicos à classe trabalhadora, de modo a articular, conteúdo e método, a seus interesses de classe.


    Entretanto, a Metodologia Telessala não nasce no interior da escola pública dos trabalhadores. Não se expande a partir de seu núcleo, carregando sua identidade. Trata-se de prolongamento exofórico, que se coloca em forma de apêndice. Dessa forma, o controle do processo pedagógico vem de fora; é estranho à comunidade escolar. Ainda mais contraditório é ter como veiculador de conteúdo acadêmico no Programa Autonomia as teleaulas do Telecurso2000 (TC2000), desenvolvidas pela Fundação Roberto Marinho em parceria com a Federação das Indústrias do Estado de São Paulo (FIESP), órgão que aglutina os interesses dos capitalistas brasileiros, que, por ofício, estão em oposição aos interesses da classe trabalhadora.


    Acredito ser necessária aqui uma breve ressalva a fim de não correr o risco de cair em uma visão maniqueísta sobre o Autonomia. Para tanto, lanço mão de uma citação de Carvalho (1999, P.112), que, ao estudar a aliança entre a FRM e a FIESP na elaboração do Telecurso2000, afirma que “a contradição que permeia as propostas educacionais dos capitalistas do TC2000 não deve ser vista como uma conspiração consciente, mas, sim, como produto das condições concretas das quais emergem”. Arrisco-me a dizer que há algo de consciente sim, porém, com essa ressalva busco não incorrer no erro de simplificar as causas de uma questão tão complexa, marcada pela historicidade de uma formação social e econômica tão complexa como a nossa.


    Tendo por base as proposições de Frigotto (2010b), é possível descrever como deve ser a escola adequada aos interesses da classe trabalhadora. Sua concepção de educação deve expressar, simultaneamente, postura política e a necessidade de mediação técnica. Quanto à postura política, deve ter como vetor a própria realidade complexa vivida pela classe trabalhadora nas relações sociais de produção de sua existência, historicamente determinadas; e isso deve ser explicitado criticamente. E no que diz respeito à mediação técnica, é mister atentar para a aquisição do saber que possibilite um nivelamento para o “alto”, de modo a assegurar ao trabalhador a competência técnica necessária à construção de uma nova sociedade.


    Educar, nesse contexto, é explicitar criticamente as relações sociais de produção da sociedade burguesa, para pôr-se a caminho de sua desarticulação, e criar as condições objetivas para que se instaure um novo bloco histórico onde não haja exploradores e explorados, proprietários e não-proprietários, e que, pelo trabalho, mediatizados pela técnica, os homens produzam sua existência de forma cada vez mais completa.


    Do ponto de vista mais global, a proposta da escola única e pública e do trabalho como princípio educativo, decorre da concepção de educação que expressa, no mesmo tempo, uma postura política e a necessidade de mediação técnica. (FRIGOTTO, 2010b, p.220)


    Nesse cenário de perspectiva de construção de uma nova sociedade, destaca-se o importante papel do intelectual orgânico, que tem a função – em nível econômico, cultural, social e político-ideológico – de organizador, dirigente e educador. O intelectual orgânico, para o proletariado, é aquele que educa, organiza e direciona a classe para a produção da consciência das relações sociais a que a mesma está submetida, problematizando tais relações de produção.


    Mas como o Programa Autonomia pode colaborar para a formação desse intelectual orgânico se seus materiais não problematizam as contradições da relação capital-trabalho? Carvalho (1999, p.115) constata que todo o desenvolvimento do Telecurso2000 baseia-se em documentos que primam pela ausência de historicidade. Então, que tipo de intelectual orgânico seria esse, alijado da historicidade da luta de classes?


    Ao recorrer mais uma vez à leitura dos documentos que tratam do referido programa, como também à análise das respostas dos docentes que nele trabalharam, fica evidente que Gaudêncio Frigotto dificilmente reconheceria na Metodologia Telessala suas bandeiras históricas de luta. A FRM se utiliza de Gramsci e Frigotto, dentre outros, com o objetivo de dar sustentação teórica a seus materiais, de modo a afiançar a qualidade do ensino que oferece, ancorando suas escolhas nas ideias desenvolvidas por intelectuais respeitados no campo da educação e das lutas sociais. Contudo, o faz a partir de uma estratégia de ressignificação dos conceitos.


    O TC2000 e o discurso dos capitalistas incorporam uma série de demandas historicamente reclamadas por educadores progressistas. Mas o fazem atribuindo um significado diferente a partir da afirmação, e não da negação das relações capitalistas de produção. (CARVALHO, 1999, p. 98)


    Como indício de que a Metodologia Telessala reafirma as relações capitalistas de produção, verifica-se que o mundo do trabalho, quando apresentado, é feito de maneira a-histórica, e seus conteúdos apontam para a empregabilidade, ensinando sobre como entrar, se comportar, e se manter no mercado de trabalho. Isso já elimina a postura política da escola defendida por Frigotto. Além do mais, é consenso nas falas dos profissionais entrevistados que o PA não oferece formação técnico-científica satisfatória, visto que, como alegam, essa não seria a função do Programa. Portanto, a opção por não nivelar para o “alto” faz com que mais uma bandeira de luta se perca, já que a não aquisição do saber organizado e sistematizado dificulta a mediação técnica necessária para que a classe trabalhadora alcance o lugar de “governante”.


    Ao eliminar de seus materiais os determinantes históricos que conformam uma sociedade das mais desiguais do mundo, a Fundação Roberto Marinho naturaliza a sociedade como é, mantendo o consenso de que o jovem está diante de algo dado, natural. Nessa perspectiva, a ação possível para ele seria interferir no perímetro de sua comunidade de origem, horizontalmente, sem tensionar as desigualdades entre as classes.


    Então, agora, habilitado ao associativismo, colaborativismo e à solidariedade, esse jovem pode, numa ação voluntarista, reunir seus pares a fim de promover o alívio das consequências da pobreza que os atinge. A partir de sua liderança – radicada em sua transformação moral – torna-se exemplo de como evitar que a degradação provocada pela pobreza resvale em suas vidas. Há no Programa Autonomia uma forte e quase confessada intenção de educar o comportamento dos pobres, ensinando uma sociabilidade burguesa. O foco se volta para a escola da classe trabalhadora, em suas vias de ensino destinadas às frações mais pobres dessa classe. Diante dos processos de desorganização familiar e o desmonte do mundo do trabalho com suas garantias e ordenamentos, a escola mais uma vez tem suas funções expandidas, intensificando em seus processos pedagógicos – sobretudo os que vêm de fora – o ensinamento da sociabilidade proveniente da classe dominante, a fim de atenuar conflitos e limar as tensões sociais.


    5.2 A IDEOLOGIA DO CAPITAL SOCIAL E O PROGRAMA AUTONOMIA


    A década de 1990 foi um período de reformulação de políticas que diziam respeito à pobreza. A crise do neoliberalismo evidenciou que as promessas de desenvolvimento e emprego não foram cumpridas, nem mesmo para as nações que investiram em seu capital humano34. O aumento e a generalização da pobreza e seus efeitos deflagraram a necessidade de ajustes em nível superestrutural, “a fim de manter a estabilidade política e dar condições de reprodução à política econômica e à ideologia neoliberais na virada do milênio.” (MOTTA, 2012, p.16)


    É nesse período que os organismos internacionais desenvolvem novas políticas para gerenciar a crise do capital e o aumento da pobreza. Esse processo culminou com as Políticas de Desenvolvimento do Milênio, que previam medidas nas esferas sociais, educacionais e econômicas com a finalidade de aliviar a pobreza. Um exemplo dessa política foi o compromisso assumido pelos Estados de eliminar a pobreza extrema e a fome no planeta no prazo de 15 anos. Organismos internacionais, como o Banco Mundial e o Fundo Monetário Internacional, se comprometeram a apoiar os países em desenvolvimento a implementarem reformas que reposicionassem o Estado e garantisse mais eficiência na gestão de seus recursos, com redução de seus custos sociais. Segundo Motta (2012) os relatórios do Banco Mundial indicam uma mudança de direção nas políticas para os países pobres; em vez de se falar em desenvolvimento desses países, o eixo agora se desloca para o tema da administração da pobreza.


    Já no campo ideológico, as bases do capital humano foram mantidas – sociedade do conhecimento, pedagogia das competências, empregabilidade, dentre outros - porém, acrescidas de elementos da ideologia do capital social. Se as bases do capital humano estão relacionadas a trabalhadores que ainda dispõem de qualificações profissionais necessárias para o mercado de trabalho complexo, a ideologia do capital social busca promover


    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    5.3 CONSIDERAÇÕES FINAIS
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